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CONSELHO PLENO



1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Prefeito Municipal e o Presidente da Fundação Educacional de Taquaritinga, vem mui respeitosamente solicitar a este Colegiado, autorização para o funcionamento do Curso de Administração Geral com Ênfase em Marketing (fls. 02), no Instituto Taquaratinguense de Ensino Superior - FITAQ - mantido pela referida Fundação.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria em questão está normatizada neste Conselho pela Deliberação CEE n.º 03/94, que fixa normas para autorização de funcionamento e reconhecimento de instituições de ensino superior , de cursos de graduação e de habilitações e alteração do número de vagas no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, com as alterações introduzidas pela Deliberação CEE n.º 05/97 que dispôs apenas sobre autorização de novos cursos e em seu artigo 9º revogou dispositivos da Deliberação CEE n.º 03/94 que com ela colidam.

Os dados e elementos fornecidos pela Instituição, arrolados nos autos, para análise deste Conselho, permitem que se informe o processo como segue:

Deliberação CEE n.º 05/97

1) Artigo 1º - Os Institutos Isolados de Ensino Superior municipais e estaduais poderão encaminhar ao Conselho Estadual de Educação solicitação de autorização de funcionamento de novos cursos e habilitações, a partir de 1º de agosto de 1997.

Parágrafo Único - O prazo ara que as solicitações sejam protocoladas este Conselho encerra-se em 31 de agosto de 1997.

2) Artigo 2º - As referidas solicitações deverão ser instruídas com dados e documentos sobre o Município-Sede, a Entidade Mantenedora e o Projeto Pedagógico.

3) Artigo 3º - Caracterização do Município Sede

MAPA DE LOCALIZAÇÃO REGIONAL NO ESTADO, COM A POPULAÇÃO DA ÁREA DE INFLUÊNCIA PROPOSTA (fls. 07)

Informa a Instituição que, a população de 46.922 habitantes está distribuída pelos 582 km2 do Município a uma distância de 330 km de São Paulo e suas divisas geopolíticas são:

Norte: Jaboticabal/Monte Alto

Sul    : Matão

Leste: Stª. Ernestina/ Dobrada

Oeste: Itápolis

DADOS GEOGRÁFICOS, DEMOGRÁFICOS, ECONÔMICOS E CULTURAIS DO MUNICÍPIO E REGIÃO DE INFLUÊNCIA (fls. 07 a 25)

“Situada na região nordeste do Estado de São Paulo, Taquaritinga está num ponto privilegiado da mesorregião de Ribeirão Preto, responsável por 85% do PIB e detentora de uma economia bastante forte, diversificada e fundamentada na agro-indústria.

“Servida pelas rodovias estaduais Carlos Tonanni (SP 333), Washington Luiz (SP 310) e Anhanguera (SP 330), Taquaritinga fica a 333 km da capital paulista e faz divisa com os Municípios de Jaboticabal e Monte Alto (Norte), Guariba (Este), Santa Ernestina e Dobrada (Sueste), Matão (Sul), Itápolis (Sudoeste), Fernando Prestes e Cândido Rodrigues (Noroeste).

“Geograficamente, dista 70 km de Araraquara, 110 km de São José do Rio Preto, 28 km de Jaboticabal e 85 km de Ribeirão Preto. O Porto de Santos fica a 400 km. Belo Horizonte está a 600 km, Rio de Janeiro a 760 km, Curitiba a 725 km, e Brasília a 760 km.

“O tronco viário do Município se distribui por 736 km de rodovias e estradas vicinais na zona rural, dos quais 99 km são pavimentadas. Os 29 km das principais avenidas de Taquaritinga integram 90% da malha viária urbana pavimentada.

“Distribuídos pelos 582 km2 da sede do Município de Taquaritinga, estão os Distritos de Guariroba, Jurupema e Vila Negri.

“Totalizando 252 km2 de área, os três Distritos são dotados de unidades básicas de saúde, escolas, bancos, energia elétrica, redes de água e esgoto, pavimentação, transporte, sistema telefônico, clubes sociais, praças e quadras esportivas.

“Com ótima infra-estrutura urbana e viária, os Distritos são alternativas de lazer e investimentos. Até hoje, o ‘ ar puro ‘, arquitetura e os hábitos rurais são conservados entre o contingente de 4.448 habitantes das três localidades “.

“A miscigenação de etnias portuguesa, italiana, espanhola, síria, japonesa, alemã, armênia e judia está estampada nas fisionomias dos 46.992 habitantes.

“Os 24.166 homens e 22.756 mulheres estão pulverizados numa população jovem economicamente ativa e participante do mercado de trabalho. São 29.918 habitantes instalados em 10.826 domicílios, proporcionando uma média de quatro moradores por residência. Na zona rural reside 6.378 pessoas.

“Confiante no surto do progresso reservado ao interior e numa política empresarial perspicaz, Taquaritinga canaliza suas prioridades em direção à diversidade econômica e investe em suas fontes geradoras, adotando posturas favoráveis à instalação e conservação de indústrias.

“Segmentado pelo perímetro urbano do Município, o parque industrial se divide em cinco setores formando uma área de 612.004.000 m2, dos quais 299.787.000 m2 estão disponíveis para novos empreendimentos e são dotados de toda infra-estrutura.

“Os incentivos fiscais aos novos investidores são assegurados pela Prefeitura, que garante 10 anos de isenção de impostos municipais e cinco anos do mesmo benefício às indústrias já existentes no Município que queiram ampliar suas instalações.

“Mediante a aprovação do projeto prévio de implantação de indústria, a Prefeitura efetua a doação e terraplanagem dos terrenos destinados aos núcleos industriais de grande, médio e pequeno porte e ao setor de micro-empresas.

“O avanço ‘caipira‘, de 35% para 49% na participação do PIB paulista, entre 1970 e 1992, em relação à queda de 65% para 51%, registrada no mesmo período pela região metropolitana de São Paulo, levou à união dos poderes público e privado, entidades e instituições. O objetivo comum é incentivar as empresas atuantes da cidade à busca de novas fronteiras além do mercado local.

“No contingente industrial do Município, algumas das indústrias transformadoras de alimento e processadoras da matéria-prima produzida na região, participam do mercado internacional. Taquaritinga agrupa expoentes como Royal Citrus, Indústrias Alimentícias Carlos de Brito - Fábricas Peixe - , Conservas Colombo, Conservas Nadir, Frigorífico Taquaritinga, Guari Frutis, SERTA e Killes.

“A industrialização e o comércio de pasteurização de leite está representada pelo Laticínio Taquaritinga que integra o grupo das indústrias de grande porte do Município.

“As indústrias de pequeno e médio porte e micro-empresas somadas às grandes indústrias, comércio e produção rural, projetam Taquaritinga ao 118º lugar no índice de participação do ICMS, no ano de 1995, em relação aos 625 Municípios paulistas.”

“População economicamente ativa

Setor de �1970�1980�1991��Atividade�Habit.�%�Habit.�%�Habit.�%��Primário�5.042�49�5.031�35�5.059�27��Secundário�1.469�14�3.995�26�5.543�30��Terceiro�2.554�25�3.987�26�5.532�29��Prest. Serviços�1.135�11�1.909�13�2.268�14��Total�10.200�100�15.192�100�18.782�100��Quanto a Área Industrial, da tabela abaixo pode-se ter uma visão do desenvolvimento do setor secundário (indústria) no Município e segmentos que mais se destacam:

�Número de estabelecimentos

��ATIVIDADES - GÊNERO DE 

INDÚSTRIA�1970�1980�1995��Produtos Minerais Não Metálicos�14�13�-��Metalúrgica�6�11�4��Mecânica�7�1�1��Material Elétrico e Telecomunicação�1�1�-��Madeira�5�5�-��Couro, Peles e Produtos Similares�1�-�-��Perfumaria, Sabões e Velas�4�1�-��Produto de Material Plástico�1�1�1��Têxtil�1�2�-��Vestuário, Calçados e Artefato de Tecido�5�4�5��Produtos Alimentares�33�33�18��Bebidas�3�3�-��Editorial e Gráfica�2�3�-��Diversas�1�1�-��Extração Mineral�-�1�-��Material de Transporte�-�3�-��Borracha�-�1�-��Química�-�2�-��Unids. Aux. e de Serviços de Natureza Industrial�-�1�-��Unids. Aux. e de Natureza Administrativa�-�5�-��TOTAL�101�105�34��

O Parque Industrial de Taquaritinga, segmentado pelo perímetro urbano do Município, se divide em cinco setores, formando uma área de 612.004.000 m2, dotados de infra-estrutura.

Quanto a agricultura, informa a Instituição que as plantações de café da década de 20, sucedidas pelo algodão e o tomate cederam espaço à laranja, à cana-de-açúcar, à goiaba, à manga, à banana, ao abacate, ao arroz, ao amendoim e ao milho.

No ranking nacional, Taquaritinga, ocupa a segunda colocação na produção de goiaba e o terceiro lugar na produção de laranja e limão taiti, gerando 5.000 empregos a trabalhadores volantes e permite o assentamento de 3.000 trabalhadores rurais e famílias no campo.

A atual produção agrícola é absorvida pelas indústrias existentes na região e no Município, escoando nos grandes mercados consumidores, como a capital paulista.

Os 1.100 produtores rurais tem o apoio técnico e supervisão quanto ao plantio, fertilização, levantamento de doenças e conservação do solo dos técnicos da Casa da Agricultura, Fundecitrus, Sindicatos e CODASP.

Tabela de Utilização de Terras (Ha.)

�1970�1980�1985��Lavouras Temporárias�16.281�18.822�19.913��Lavouras Permanentes�9.978�22.976�25.211��Pastagens Naturais�1.981�8.790�5.671��Pastagens Plantadas�16.025�1.279�948��Matas/Florestas Naturais�1.911�564�673��Matas/Florestas Plantadas�628�374�160��Prod. Não utilizada em descanso�4.366�1.370�837��TOTAL�51.170�54.175�53.413��

Na pecuária verifica-se que a criação de bovinos, embora apresente decréscimo de aproximadamente 14% em quantidade de animais, constitui o maior rebanho local. Segundo a Casa da Agricultura a criação de gado se distribui da seguinte forma: 50% de gado misto (corte e leite); 40% de gado leiteiro e 10% de gado nelore voltado para o abate.

O rebanho de suínos vem como segundo colocado na quantidade de animais, mesmo considerando uma regressão de 34% no número de cabeças no período de 91 a 95. 



Rebanho         Unidade�TOTAL PRODUZIDO����1991�1992�1993�1994�1995��Bovinos�Cabeças�8.500�9.989�10.378�10.378�9.999��Eqüinos�Cabeças�960�950�950�900�800��Muar�Cabeças�120�130�130�130�120��Suínos�Cabeças�5.000�5.450�5.450�5.400�5.000��Ovinos�Cabeças�300�350�-�-�-��Caprinos�Cabeças�30�30�-�-�-��Aves�Cabeças�86.000�88.000�-�-�-��Produção Pecuária

PRODUTO�Unidade�1991�1992�1993�1994�1995��Leite�1000 litros�1.050�2.102�3.000�3.100�3.100��Ovos�1000 dúzias�720�730�-�-�-��Mel�Quilogramas�2.400�2.400�2.400�2.400�3.000��

Quanto a saneamento básico, é feita captação superficial de 360.000 litros/hora de água vindos Córrego Ribeirão dos Porcos e da Represa Fucci, passam por tratamento convencional na Estação de Tratamento de Água, para posterior distribuição a toda população. A captação é subterrânea e emerge de dois poços semi-artesianos produzindo 912.000 litros/hora de água clorada.

É feito monitoramento técnico e supervisão da qualidade de água mensalmente pela CETESB e diariamente por profissionais do SAAET (Serviço de Água e Esgoto de Taquaritinga) que trabalha com um volume total de 1.272.000 litros/hora assegurando abastecimento satisfatório por mais 15 anos, mesmo que o número de habitantes duplique neste período.

A CPFL (Companhia Paulista de Força e Luz), seccional de Taquaritinga, fornece energia elétrica a 98% da população urbana e a 98% da população rural.

O sistema elétrico é composto por duas subestações das quais originam-se as redes de distribuição urbana primária e secundária.

O Município de Taquaritinga está classificado em 46º lugar no ranking de consumo de energia elétrica, em relação aos 225 Municípios pertencentes à área de concessão da CPFL.

Dez empresas de ônibus intermunicipais fazem o transporte para 60 Municípios, em 100 horários diferentes. As linhas interestaduais conduzem a Londrina, Belo Horizonte e Campo Grande. Para São Paulo há a disponibilidade diária de sete horários de chegada e partida, além de dois horários extras aos domingos e segundas-feiras, sendo que no Município, a frota de ônibus da concessionária local interliga todos os bairros ao centro da cidade no período das 4 às 24 horas.

Os serviços aéreos são prestados pelos aeroportos de Ribeirão Preto a 83 km e São José do Rio Preto a 110 km, para aeronaves particulares e de táxi aéreo.

Em Ribeirão Preto, a empresa TAM mantém vôos comerciais regulares para 13 capitais, incluindo São Paulo, e cidades do interior. Por São José do Rio Preto, a TAM dispõe de vôos comerciais regulares para a Capital Paulista e para Cuiabá.

Pelo sistema ferroviário, Taquaritinga recebe trens de carga e passageiros diariamente, em dez horários diferentes e, além de possibilitar o acesso a São Paulo, a estação ferroviária abriga o Terminal de Calcário e o CIT - Centro de Iniciação ao Trabalho que oferece cursos profissionalizantes na área industrial a jovens e adultos.

Taquaritinga caracteriza-se como um Município tranqüilo e conta com eficiente esquema de segurança mantido pela Polícia Civil Militar

A constituição da Polícia Civil reserva ainda os trabalhos efetuados pela Delegacia de Polícia da Defesa da Mulher.

No trânsito, atuam a CIRETRAN (Circunscrição Regional de Trânsito), a Polícia Militar e a COMUTRAM (Comissão Municipal de Trânsito).

Para somar esforços no setor, Taquaritinga terá sua primeira Unidade do Corpo de Bombeiros, que está em fase conclusiva.

Quanto ao meio ambiente o Município possui 100% de coleta de lixo com destinação adequada e diferenciada entre os resíduos sépticos e domiciliares, realizada por funcionários devidamente treinados, com equipamentos e veículos específicos ao serviço.

Os indícios de possível poluição atmosférica e de contaminação do subsolo e mananciais mobilizou o Município a adotar, como medida emergencial, o funcionamento do aterro sanitário.

Na área da saúde, Taquaritinga conta com um serviço eficaz prestado pelas redes privada/filantrópicas e pública.

A Santa Casa de Misericórdia é uma entidade filantrópica que mantém convênios com o SUS (Sistema Unificado de Saúde) e com mais onze grupos privados, dotada de infra-estrutura e equipamentos de alta tecnologia. Possui um corpo clínico formado por profissionais em todas as áreas de especialização, atendimentos ambulatoriais e prestação de serviços em dez áreas específicas.

As diversas tendências culturais de Taquaritinga estão delineadas no Calendário Anual de Eventos, com programações constantes de janeiro a dezembro. As manifestações culturais mais expressivas, realizadas anualmente, são: Festa em Louvor ao Padroeiro “ São Sebastião “, Vocês Verão, Carnaval de rua com Trio Elétrico, Festa Junina, Festa da Cidade, Festa do Peão, Semana Tecnológica e Cultural e Festa de Nações.

A tradição cultural da cidade cultiva a Escola Técnica de Arte Municipal “ Santa Cecília “ e a Banda de Música “ Santa Cecília “.

Em 1993, Taquaritinga se destacou no Estado de São Paulo por ser a cidade piloto do Projeto Cinema Paradiso, encampado pela Secretaria Estadual de Cultura.

No esporte, o CAT (Clube Atlético Taquaritinga) disputa a 1ª Divisão do Campeonato Paulista de Futebol Profissional e possui um estádio municipal com capacidade para 30 mil torcedores.

O poliesportivo concentra dois ginásios de esportes cobertos com três quadras, duas piscinas aquecidas, duas quadras de tênis e uma pista de atletismo. Pela cidade estão espalhados cinco estádios municipais, dois ginásios e sete quadras de esportes, além do Centro de Lazer do Trabalhador.

A rede bancária de Taquaritinga possui nove agências das principais instituições que operam no país.

O Município usufrui de 4.049 terminais telefônicos automáticos instalados com DDD e DDI, servidos pela TELESP que prevê a disponibilidade de mais 1.056 terminais telefônicos e instalação de telefonia celular, com plano inicial para 300 linhas.

No setor de comunicação existem duas rádios FM, uma rádio AM, um jornal diário e quatro jornais semanais e também as sucursais dos jornais “Folha de São Paulo” e do “O Estado de São Paulo“, que fazem a cobertura jornalística regional.

O Consórcio Intermunicipal de Televisão da Alta Mogiana - CITAM, é o receptor de sete canais de TV, som, sinais locais das seguintes redes: Globo, Record, SBT, Bandeirantes, Rede Mulher, Cultura e TV Tahiti (Manchete).

Com a criação da primeira Escola Oficial Estadual em 1913, a educação em Taquaritinga progrediu vigorosamente e hoje abrange a alfabetização de trabalhadores rurais a formação de tecnólogo, em nível superior.

Em 1993, a rede municipal de ensino supriu a demanda de 1226 alunos, na educação infantil, e outros 318 no ensino fundamental.

Atualmente, Taquaritinga se destaca entre as 64 cidades agregadas à Divisão Regional de Ensino de Ribeirão Preto por manter o menor índice de evasão e retenção escolar da região.

No ensino médio, a pesquisa ganha espaço e se alterna com os cursos técnicos em processamento de dados e alimentos ministrados na ETE (Escola Técnica Estadual) “Dr. Adail Nunes da Silva“ que conta com o aval de seu mantenedor, o Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza“ e oferece anualmente 108 vagas no curso técnico em processamento de dados e 72 vagas no curso técnico em alimentos.

Em nível técnico, o ensino médio também contempla cursos de magistério e contabilidade. Na rede particular, colégio “Dr. Aimone Salerno“ oferece cursos em Habilitação Específica do 2º Grau para o Magistério e Habilitação Profissional Plena de Contabilidade.

Existem anualmente 120 vagas disponíveis para o Magistério. Os alunos possuem bolsas de estudo e formação em período integral.

A FATEC (Faculdade de Tecnologia de Taquaritinga) é a responsável pelo ensino superior, mantida pelo Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza“, vinculado e associado à UNESP, realiza semestralmente seus vestibulares com 80 vagas no curso de nível superior em Tecnologia.

INDICAÇÃO DA NECESSIDADE SOCIAL DOS CURSOS OU DAS HABILITAÇÕES (fls. 26 e 27)

Quanto a este item, a Instituição demonstrou a necessidade social nos seguintes termos:

“Identifica-se a procura de cursos de nível superior por parte dos estudantes de Taquaritinga em Municípios vizinhos.

“Os indicadores, de âmbito nacional e suas tendências, são amplamente superados e suas tendências confirmadas por dados de fontes locais e regionais (Sebrae, Secretarias Estaduais e Municipais, etc.) no caso de Taquaritinga, foi comprovado o pleno atendimento das necessidades locais de ensino pré-escolar e fundamental e o índice de concentração de habitantes na zona urbana de 87%, acima, portanto, da média nacional.

“Apesar de atender os requisitos necessários, comprovados pelas informações técnicas e documentos que se seguem, Taquaritinga não possui escolas de nível superior nas áreas de Administração, Pedagogia e Ciências Contábeis, onde concentra-se os interesses da população estudantil local.

“Os esforços da administração municipal, arcando com o ônus de transporte de alunos, para outros Municípios (vide tabela abaixo), a fim de poderem dar continuidade de seus estudos e exercer sua vocação é a maior evidência da necessidade local de uma educação superior.:

“Alunos de Taquaritinga que freqüentam ensino superior em outras localidades:

LOCAIS�CURSOS�Nº DE ALUNOS��Faculdade São Luís - Jaboticabal�Pedagogia/Letras/Matemática/

Ciências/Estudos Sociais/

Educação Artística�105��Faculdades Araraquara�Administração de Empresas

Outros:Direito/História/Geograf/

Matem/Biologia/Ciên. Sociais/

Economia�120

60��Faculdade Catanduva�Educação

Letras

Ciências�04

02

02��Faculdade Ribeirão Preto�Administração

Outros: Direito/Eng., etc.)�50

30���Total�373��

“A consecução de tal objetivo: instalação do Instituto Taquaratinguense de Ensino Superior - FITAQ; é remover um enorme obstáculo no caminho que assegure um futuro brilhante para a nossa região em sua dimensão cultural, social e econômica”.

a) Número de concluintes do ensino médio, nos últimos 03 (três) anos e projeções para o triênio seguinte:(fls. 73 e 74)

Número de concluintes do ensino médio:

�1994�1995�1996�������  ���534�615�688���

				Projeções para o triênio seguinte:



�C.B. a 4ª

�5ª a 8ª�2º grau��1998�4.595�4.155�1.972��1999�4.432�4.152�1.940��2000�4.555�4.147�2.020��

b) Principais dados do mercado de trabalho atual e prospectivo da região: (fls. 13)

“Segmentado pelo perímetro urbano do Município o Parque Industrial se de Taquaritinga se divide em cinco setores, formando uma área de 612.004.000 m2, dotados de infra-estrutura”.

Setor�Área m2�Localização�Destinação�Dist. Cidade�Situação�Outras Especifi-cações��A�242.000�SP 310

Zona Sudoeste�Grande e Médio Porte�3 km�Disponível com infra-estrutura�Servida pelo Ribeirão dos Porcos��A�35.600�Av. Washington Luiz Zona Norte�Pequeno Porte�1,5 km�Disponível com infra-estrutura�Servida pelo Córrego Conten-das��A�237.486�SP 333

Zona Sul�Grande e Médio Porte�2 km�Área implantada���C�52.544�Av. Carlos de Brito�Médio e Pequeno Porte�1 km�Área implantada���ME�45.855�Av. Dr. Paulo Zuppani�Micro-Empresa�2,5 km�22.107 m2 

disponíveis���

c) Grau de interesse pela inovação proposta atestado por indicadores estatísticos e factuais: (fls. 25)

A Instituição, de acordo com as tabelas abaixo, informa sobre o grau de interesse pela inovação proposta:

REDES�SÉRIES�REDES�SÉRIES��Municipal�Jardim à Pré-escola

1ª a 4ª Série�Municipal�Habil. Profissional Plena de Contabilidade

Habil. Específica para o Magistério��Estadual�1º Grau

1º e 2º Grau�Estadual�Curso Técnico em Processamento de Dados

Curso Téc. em Alimentos

Formação e Aperfeiçoamento do Magistério��Particular�Berçário, Maternal e 

Pré-escola

Pré-escola, 1º e 2º Grau

Curso Pré-Vestibular�Particular�Tecnologia em Processamento de Dados��

Alunos do Ensino Médio de Taquaritinga

ESCOLAS�NÚMERO DE ALUNOS��EEPSG “9 de Julho“�806��EEPSG “Prof. Francisco S. Coelho”�720��EEPSG “Francisco Salles Leite“�107��EEPSG “Pizzieri Poletti”�98��EEPSG “Capitão Joel Miranda”�181��EEPSG “Vereador Antonio Comar”�286��ETE�716��CEFAM�404��Colégio Anjo da Guarda�83��Colégio Objetivo�102��                                                   TOTAL�3.503��

d) Certidão da Secretaria da Fazenda ou Departamento de Finanças do Município em obediência aos artigos 212 e 213 da Constituição Federal e artigos 11, inciso V e 70 e 71 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (fls. 75)

A Prefeitura Municipal de Taquaritinga encaminhou Declaração informando que o Município aplicou no exercício anterior 25% (vinte e cinco por cento) no mínimo da receita tributária, na manutenção e desenvolvimento do ensino, em cumprimento ao disposto no artigo 212 da Constituição Federal.

e) Comprovação de atendimento das necessidades locais de ensino pré-escolar e fundamental, explicitando o atendimento feito pelo Estado e pelo Município, por meio de índices percentuais de matrículas na faixa etária própria, nos termos do artigo 240 da Constituição do Estado de São Paulo (fls. 71 e 72)

Informa a Instituição sobre os dados referentes ao ensino fundamental e pré-escolar, respectivamente, apresentando tabela onde se observa que foram listadas todas as Instituições de ensino com as respectivas matrículas nas UE’s do Município de Taquaritinga.

Quanto ao atendimento da Educação Infantil poderá ser observado por meio do quadro abaixo:

ANO�1995�1996�1997��Nº ALUNOS�1.243�1.224�1.329��

f) Plano municipal ou regional de educação (fls. 76 a 98)

Do Plano Municipal de Educação pode-se observar:

- a Rede Municipal de Ensino de Taquaritinga é composta por:

- Educação Infantil

.Creches para crianças de até 3 anos de idade

.Pré-escola para crianças de 4 a 6 anos de idade.

- Ensino Fundamental (1ª a 4ª série)

- Ensino Médio (ETAM. “ Santa Cecília “)

- Centro de Atenção Integral à Criança (CAIC).

Quanto a Educação Infantil - Creches e EMEIs - a Instituição relacionou as 19 escolas, num total de 60 classes (jardim I, II e pré-escola), com 60 professores e 1.250 alunos.

No Ensino Fundamental foram relacionadas as 03 escolas existentes, num total de 37 classes (1ª a 4ª série, Supletivo/T I e II, Ens. Esp. Deficiente Auditivo - D.A.), com 37 professores e 1.129 alunos.

Para o Ensino Médio existe 01 escola com 31 classes e 22 professores para 345 alunos.

O Centro de Atenção Integral à Criança também possui 01 escola, 07 subprogramas (Educação Infantil e Escolar, Esporte, Cultura, Alimentação, Saúde Bucal e Gestão), 72 pessoas envolvidas e 866 alunos.

Dados estes com base no ano de 1996.

Foram apresentadas as características da comunidade, objetivos e diretrizes da proposta da educação infantil, do ensino fundamental e médio e do Centro de Atenção Integral à Criança - (CAIC).

A Instituição também apresentou o “Programa de Ação de Parceria Estado-Município“, com suas justificativas, diretrizes, objetivos e metas, o “Plano de Aplicação dos Recursos e Cronograma de Desembolso Financeiro“ e os seguintes dispositivos legais (fls. 28 a 45):

- Lei nº 2.846, de 21 de maio de 1.997 - Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério.



- Lei nº 2.877, de 15 de julho de 1.997 - Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar convênio com o Estado de São Paulo, através da Secretaria da Educação, objetivando a implantação e o desenvolvimento de programa na área da educação.

- Lei nº 2.879, de 22 de julho de 1.997 - Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Educação, e dá outras providências correlatas.



g) Percentual do orçamento municipal do ano em curso destinado à Instituição (fls. 99)

A Instituição informou que quanto ao percentual do orçamento municipal do ano em curso (1997) destinado à Instituição consta da Lei Municipal nº 2.845, de 21 de maio de 1997 que instituiu a Fundação de Ensino Superior de Taquaritinga - FETAQ e destinou um crédito especial, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) e anualmente consignar-se-á verba no valor de até 2% (dois por cento) do orçamento, além dos 25% já aplicados na manutenção e desenvolvimento da educação, atendendo à Constituição Federal, Constituição Estadual e artigos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação.



Artigo 4º - Dados sobre a Entidade Mantenedora (fls. 101 a 103)

NOME, CARACTERIZAÇÃO, SITUAÇÃO JURÍDICA FISCAL E PARAFISCAL (fls. 101)

Fundação de Ensino Superior de Taquaritinga, criada pela Lei Municipal nº 2.845, de 21 de maio de 1997, como entidade de direito público, com personalidade jurídica própria.

Seu estatuto foi aprovado e publicado (fls. 143 a 154).

A Fundação informa estar isenta de tributos municipais e outros, por se tratar de entidade de direito público sem fins lucrativos.

Sobre a constituição do Conselho Curador da Fundação, dispõe o Decreto nº 2.497, de 20 de junho de 1997 (fls. 161).



QUALIFICAÇÃO E CARGOS DOS DIRIGENTES (fls. 101)

Presidente�Vice-Presidente��David Grossmann�Deolindo Dantas��Formação: Superior�Formação: Superior��

Os “curricula vitae“ dos dirigentes encontram-se às fls. 104 a 109.



COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE PATRIMONIAL, ECONÔMICA E FINANCEIRA, NO ÚLTIMO TRIÊNIO (fls. 101 e 102, 110)

A Fundação de Ensino Superior de Taquaritinga iniciou suas atividades em maio de 1997 e seu patrimônio econômico e financeiro atual está especificado em sua Lei Municipal de criação de nº 2.845/97 (fls. 139 a 142), onde houve reserva de dotação orçamentária no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) conforme art. 22, § único, que diz:

Artigo 22 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional, especial, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), para que use no todo ou em parte na constituição, instalação e funcionamento da Fundação instituída por esta lei.

Parágrafo Único - O valor do presente crédito será coberto com os recursos provenientes da anulação parcial da seguinte dotação orçamentária:

06.00.00 - Departamento Pessoal

06.01.00 - Diretoria de Pessoal e Dependências				3132.0203.07.021.2.062 - Manutenção dos Serv.				Convênio			       R$ 100.000,00.



COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE INFRA-ESTRUTURA E DE ESPAÇOS FÍSICOS ADEQUADOS AOS OBJETIVOS PROPOSTOS (fls. 102, 113 a 116)

Atualmente a Fundação conta com um prédio localizado na Praça 9 de Julho, 159 - 1939, comprometendo-se a Prefeitura a constituir outros prédios e locais necessários ao funcionamento total do curso, já previsto na dotação orçamentária do Município para 1998 e seguintes, assim liberados para o Instituto Taquaratinguense de Ensino Superior - ITES.

Anexo plantas, fotos do prédio e projeto de expansão.



COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES JURÍDICAS, FISCAIS E PARAFISCAIS, MEDIANTE DOCUMENTO AUTENTICADO DO ATO CONSTITUTIVO DO ESTATUTO ATUALIZADO E DA RELAÇÃO DECLARATÓRIA DE QUITAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES FISCAIS DAS VÁRIAS INSTÂNCIAS (fls. 102, 111, 143 a 154)

Consta dos autos, cópia integral do Estatuto da Fundação de Ensino Superior de Taquaritinga, encontrando-se quites com as obrigações fiscais em todas as instâncias.



INDICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DOS CURSOS E HABILITAÇÕES EM FUNCIONAMENTO (fls. 102)

Não há cursos superiores em funcionamento no Instituto Taquaratinguense de Ensino Superior - ITES.



INDICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DOS NOVOS CURSOS E HABILITAÇÕES, NÚMERO DE VAGAS INICIAIS, CARGA HORÁRIA TOTAL E REGIME (fls. 164 e 165)

O curso solicitado pela Instituição foi o seguinte: 

Administração com Ênfase em Administração Geral e Administração de Marketing, de acordo com o Parecer CFE nº 433, de 05 de agosto de 1993 e Resolução CFE nº 02, de 04 de outubro de 1993.

Às fls. 245 dos autos consta Portaria FETAQ nº 03/97, baixada pelo Presidente da Fundação Educacional de Taquaritinga, que dispõe sobre a constituição de referido curso no Instituto Taquaratinguense de Ensino Superior - ITES e também nomeando o Professor Mário Mortari como o responsável pela implantação do curso.

Serão oferecidas um total de 100 (cem) vagas, com ingresso por processo seletivo e turmas de 50 (cinqüenta) alunos em aulas teóricas e de 25 (vinte e cinco) alunos em aulas práticas.

O regime de matrícula será o Seriado Anual, com turno de funcionamento no período noturno e duração de 3.108 h/a para Administração Geral e 3.180 h/a para Administração de Marketing.



DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS DAS AVALIAÇÕES DA INSTITUIÇÃO E DE SEUS CURSOS, INCLUSIVE DOS EXAMES NACIONAIS DE CURSOS, REALIZADOS PELO MEC (fls. 103)

Nada consta, tendo em vista tratar-se de curso e Instituição nova.



Artigo 8º - O Projeto Pedagógico deverá conter (fls. 163 a 458):

OBJETIVOS GERAIS E ESPECÍFICOS DO CURSO (fls. 164 a 170)

Quanto a este item a Instituição apresentou as bases filosóficas, sócio-culturais e institucionais do Curso de Administração.

PERFIL PROFISSIONAL (fls. 170 a 173)

O Administrador prevê, planeja, organiza, comanda e controla o funcionamento da máquina administrativa - privada ou pública - visando aumentar a profundidade, rentabilidade e controle dos resultados, submetendo-se à alta direção da empresa. Determina os métodos gerais de organização e planeja a utilização eficaz da mão de obra, equipamentos, material, serviços e capitais. Orienta e controla as atividades da organização, conforme os planos estabelecidos e a política adotada, bem as normas prescritas nos regulamentos da empresa. Efetua comparações entre as metas programadas e os resultados atingidos, a fim de corrigir distorções, avaliar desempenho e replanejar o serviço administrativo de acordo com esses dados, dentre outras atividades.



GRADE CURRICULAR CONTENDO O ROL E CARGA HORÁRIA DAS DISCIPLINAS E NÚMERO DE SEMANAS POR PERÍODO LETIVO (fls. 464)

Estrutura Curricular do Curso de Administração com Ênfase em Marketing:



Matérias do Currículo Mínimo aprovado pelo CFE (Res. nº 2, de 4/10/93)�Disciplinas resultantes do desdobramento das matérias do Currículo Mínimo�Carga Horária Anual e Semanal�Carga Horária ��Grupo I - Matérias de Formação Básica e Instrumental�Disciplinas Obrigatórias�1º Ano�2º Ano�3º Ano�4º Ano���1. Economia�1.1. Economia�72-2����72��2. Direito�2.1. Instituições de Direito Público e Privado�72-2����72��3. Matemática�3.1. Matemática�72-2����72��4. Estatística �4.1. Estatística Aplicada��72-2���72��5. Contabilidade�5.1. Contabilidade Geral�72-2����72��6. Filosofia�6.1. Filosofia e Ética Profissional��72-2���72��7. Psicologia�7.1. Psicologia (Aplicada à Administração)�72-2����72��8. Sociologia�8.1. Sociologia (Aplicada à Administração)�72-2����72��9. Informática�9.1. Informática (Laboratório I )�72-2����72���9.2. Informática (Laboratório II)�72-2����72��Grupo II - Matérias de Formação      Profissional�Disciplinas Obrigatórias�������1. Teoria da Administração�1.1. Teoria da Administração�144-4����144-4��2. Administração de Produção�2.1. Administração de Produção���144-4��144-4��3. Administração Financeira e Orçamentária�3.1. Administração Financeira e Orçamentária���144-4��144-4��4. Administração de Recursos Materiais e Patrimoniais�4.1. Administração de Recursos Materiais e Patrimoniais����144-4�144��5. Administração de Sistemas de Informações�5.1. Administração de Sistemas de Informações���72-2��72��6. Administração Mercadológica�6.1. Administração Mercadológica����144-4�144��7. Organização, Sistema e Métodos�7.1. Organização, Sistema e Métodos��144-4���144��8. Administração de Recursos Humanos�8.1. Administração de Recursos Humanos����144-4�144��Grupo III - Matérias Eletivas e Comple-mentares�Disciplinas Eletivas e Complementares�������1. Economia�1.1. Economia Internacional��72-2���72��2. Direito�2.1. Legislação Tributária

2.2. Legislação Social

2.3. Direito Comercial��72-2�

72-2

72-2��72

72

72��3. Análise de Balanços�3.1. Análise de Balanços���72-2��72��4. Recursos Computacionais Aplicados�4.1. Recursos Computacionais Aplicados (Laboratório III)

4.2. Recursos Computacionais Aplicados (Laboratório IV)���72-2



72-2��72



72��5. Administração de Vendas�5.1. Administração de Vendas����144-4�144��6. Administração de Custos�6.1. Administração de Custos���72-2��72��7. Matemática�7.1. Matemática Financeira��72-2���72��8. Contabilidade�8.1. Contabilidade Gerencial��72-2���72��9. Metodologia e Técnicas de Pesquisa�9.1. Metodologia e Técnicas de Pesquisa�72-2����72��10. Comunicação Publicitária�10.1. Comunicação Publicitária����72-2�72��11. Planejamento Estratégica e Política de Negócios�11.1. Planejamento Estratégica e Política de Negócios��72-2���72��Disciplina Obrigatória por Lei�Disciplina Obrigatória por Lei�������1. Educação Física�1.1. Educação Física�72-2����72��Estágio Supervisionado na Área�����300�300��

RESUMO

Disciplinas�Carga Horária ��Formação Básica Instrumental (Grupo I)�720��Formação Profissional (Grupo II e IV)�1080��Eletivas e Complementares (Grupo III)�1080��Subtotal�2880��Educação Física�72��Estágio Supervisionado�300��Total Geral�3.252��

EMENTAS DAS DISCIPLINAS E BIBLIOGRAFIA BÁSICA (fls. 175, 177 a 227)

A Instituição apresentou o Plano de Curso com as ementas e a bibliografia básica das disciplinas.



RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, POR LABORATÓRIO

Nada consta, visto que para o Curso em questão não são exigidos tais equipamentos, salvo melhor juízo.

PERÍODO DE INTEGRALIZAÇÃO DO CURSO (fls.103)

O período mínimo de integralização do curso é de 04 (quatro) anos e o máximo de 07 (sete) anos.

CORPO DOCENTE (fls. 251 a 389)

O corpo docente para o 1º e 2º Ano do Curso de Administração Geral com ênfase em Marketing é composto dos seguintes professores:

1 - Economia

Professor Valdemar Azolini, Mestrando em Controladoria e finanças - PUC de São Paulo, Bacharel em Administração de Empresas e em Ciências Contábeis, Especialista em Finanças das Empresas - UNIMEP, curriculum vitae apresentado às fls. 256 e 257 e termo de compromisso às fls. 258.

2 - Matemática

Professor Carlos Eduardo de Lourenço, Licenciado em Matemática pela UFSCAR, Mestre em Metodologia do Ensino da Matemática - UFSCAR, curriculum vitae apresentado às fls. 256 a 254 e termo de compromisso às fls. 285.

3 - Contabilidade Geral

Professor Koiti Egoshi, Bacharel em Administração de empresas - FEA/USP, Pós-Graduado em Análise de Sistemas, Mestre em Organização, Planejamento e Recursos Humanos - FGV e Doutorando em Administração Geral pela Universidade Mackenzie, curriculum vitae apresentado às fls. 286 a 290 e termo de compromisso às fls. 291.

4 - Filosofia e Ética Profissional

Professora Inayá Bittencourt e Silva, Licenciada em Ciências Sociais - FFCL Araraquara/UNESP, Especialista em Estudos dos Problemas Brasileiros - Universidade Mackenzie, Mestre em Sociologia Rural e Urbana - FFCL Araraquara/UNESP e Doutoranda em Ciências Sociais - PUC/SP, curriculum vitae apresentado às fls. 292 a 295 e termo de compromisso às fls. 296.

Professora Mariana Claudia Broens Stange, Doutora em Filosofia - USP, Licenciada em Filosofia pela Universidade Federal do Paraná, curriculum vitae apresentado às fls. 301 a 305 e termo de compromisso às fls. 306.

5 - Instituições de Direito Público e Privado

Professor Wilson Faro, Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito de São João da Boa Vista, Especialista em Direito Internacional Comparado - Espanha, curriculum vitae apresentado às fls. 297 a 299 e termo de compromisso às fls. 300.

Professora Inayá Bittencourt e Silva, Licenciada em Ciências Sociais - FFCL Araraquara/UNESP, Especialista em Estudos dos Problemas Brasileiros - Universidade Mackenzie, Mestre em Sociologia Rural e Urbana - FFCL Araraquara/UNESP e Doutoranda em Ciências Sociais - PUC/SP, curriculum vitae apresentado às fls. 292 a 295 e termo de compromisso às fls. 296.

6 - Estatística Aplicada

Professor Valdemar Azolini, Mestrando em Controladoria e finanças - PUC de São Paulo, Bacharel em Administração de Empresas e em Ciências Contábeis, Especialista em Finanças das Empresas - UNIMEP, curriculum vitae apresentado às fls. 256 e 257 e termo de compromisso às fls. 258.

7 - Psicologia (Aplicada à Administração)

Professora Marlene Aparecida Gonzalez Colombo Arnoldi, Psicóloga - FCL Ribeirão Preto - USP, Mestre e Doutora em Psicologia pelo Instituto de Psicologia da USP - 1982, curriculum vitae apresentado às fls. 309 a 313 e termo de compromisso às fls. 314.

Professora Orlene de Lurdes Capaldo, Licenciada em Pedagogia, Doutora em Ciências - área Psicologia Social - FFCL de São José do Rio Preto. Defendeu tese em 1974 e foi homologada pelo CEE, curriculum vitae apresentado às fls. 316 a 340 e termo de compromisso às fls. 341.

8 - Sociologia (Aplicada à Administração)

Professora Edile Crepski Ferreira, Licenciada em Pedagogia - PUC de Campinas, Licenciada em Educação Moral e Cívica - 1º e 2º Graus - Universidade de Mogi das Cruzes, Mestranda em Sociologia na FFCL - Araraquara/UNESP, Especialista em Educação e Lógica - FFCL de Araraquara/UNESP, curriculum vitae apresentado às fls. 342 a 347 e termo de compromisso às fls. 348.

Professora Inayá Bittencourt e Silva, Licenciada em Ciências Sociais - FFCL Araraquara/UNESP, Especialista em Estudos dos Problemas Brasileiros - Universidade Mackenzie, Mestre em Sociologia Rural e Urbana - FFCL Araraquara/UNESP e Doutoranda em Ciências Sociais - PUC/SP, curriculum vitae apresentado às fls. 292 a 295 e termo de compromisso às fls. 296.

9 - Informática (Laboratório I)

Professor Koiti Egoshi, Bacharel em Administração de empresas - FEA/USP, Pós-Graduado em Análise de Sistemas, Mestre em Organização, Planejamento e Recursos Humanos - FGV e Doutorando em Administração Geral pela Universidade Mackenzie, curriculum vitae apresentado às fls. 286 a 290  e termo de compromisso às fls. 291.

10 - Informática (Laboratório II)

Professor Koiti Egoshi, Bacharel em Administração de empresas - FEA/USP, Pós-Graduado em Análise de Sistemas, Mestre em Organização, Planejamento e Recursos Humanos - FGV e Doutorando em Administração Geral pela Universidade Mackenzie, curriculum vitae apresentado às fls. 286 a 290  e termo de compromisso às fls. 291.

11 - Teoria da Administração

Professora Ernestina da Silva Costa, Licenciada em Pedagogia - FFCL Araraquara/UNESP, Especialista em Administração Pública - 1688 h/a pela FUNDAP e concluiu Aperfeiçoamento em Política e Administração Educacional, curriculum vitae apresentado às fls. 349 a 352 e termo de compromisso às fls. 353.

Professor Juraci Brandão de Paula, Bacharel em Administração pela FCEA de Araraquara, Especialista em Gestão pela Qualidade Total e Reengenharia nas Empresas - 364 h/a  - Instituto Nacional de Pós-Graduação, Especialista em Gerência Financeira - 450 h/a - Centro de Estudos Especiais de Economia de São Paulo, curriculum vitae apresentado às fls. 354 a 357 e termo de compromisso às fls. 358.

12 - Metodologia e Técnica de Pesquisa

Professora Simone Zied Pinheiro, Licenciada em Pedagogia, Mestranda em Educação - UFSCAR, curriculum vitae apresentado às fls. 359 a 364 e termo de compromisso às fls. 373.

Professora Ruth Caribé da Rocha Drouet, Licenciada em Pedagogia, Mestre em Educação área de concentração Metodologia do Ensino UFSCAR, curriculum vitae apresentado às fls. 374 a 384 e termo de compromisso às fls. 385.

13 - Educação Física

Professora Iara Eid Sudano, Licenciada em Educação Física pela Escola de Educação Física de São Carlos, Técnica Desportiva em Voleibol e Basquetebol - 1973, aprovada em concurso público para Professor III de Educação Física - 1976, curriculum vitae apresentado às fls. 386 a 388 e termo de compromisso às fls. 389.

Dos 14 docentes indicados para ministrarem o curso, 07 (sete) apresentaram titulação de Mestre e/ou Doutor, 05 (cinco) de Especialista e 02 (dois) Licenciados.

O responsável pela implantação do Curso de Administração Geral com ênfase em Marketing é o Profº Mário Mortari, Graduado em Administração de Empresas - PUC/SP. Possui Cursos de Pós-Graduação em Relações Industriais - FGV, e em Administração - UNIP, e de Aperfeiçoamento em Especialização de Pessoal - FMU. curriculum vitae apresentado às fls. 247 a 250.

COMPROVAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE PLANO DE CARREIRA E DE SALÁRIOS PARA OS DOCENTES DA INSTITUIÇÃO (fls. 390 a 422)

Foi anexado aos autos o Plano de Carreira instituído pela Lei Municipal nº 1.128, de 15 de setembro de 1970.

CARACTERIZAÇÃO DA BIBLIOTECA, CUJO FUNCIONAMENTO DEVERÁ ESTAR DISCIPLINADO NO REGIMENTO DA INSTITUIÇÃO (fls. 133 e 134)

A Biblioteca Municipal “Macedo Soares“, localizada à Praça Dr. Horácio Ramalho, 186, em Taquaritinga, em prédio próprio da municipalidade, defronte à Prefeitura Municipal e ao lado do prédio cedido para a instalação do Instituto Taquaratinguense de Ensino Superior (ITES).

Informa a Instituição que a biblioteca possui atualmente o seguinte acervo:

Dicionários = 278 vol.				Matemática = 575

Enciclopédias = 687				Geografia = 650

Bibliografias = 473				Política = 250

Português = 905				Direito = 305

Inglês = 350					Administração + Economia = 1.280

Arte = 100					História = 1.062

Teatro = 225					Educação Moral + OSPB = 257

Religião = 345					Contabilidade = 1.300

Folclore = 100					Psicologia = 500

Literaturas Americanas = 1.520		Filosofia = 525			

Literatura Infantil Juvenil = 1.020		Educação + Pedagogia = 1.600

Anglo e Objetivo = 430			Ciências = 655

Culinária = 46					Biologia = 138	

Química + Física = 232			Antigos + Diversos = 1.555

Medicina = 260

Literatura Brasileira + Poesias + Contos + Crônicas = 2.030

TOTAL DO ACERVO: 17.653 volumes

Foi relacionado pela Instituição os livros da biblioteca para o Curso de Graduação em Administração Geral com Ênfase em Marketing - 1º Ano (fls. 228 a 244).

DEMONSTRAÇÃO DE COMPATIBILIDADE DAS SALAS DE AULA COM O NÚMERO DE VAGAS SOLICITADAS POR CURSO, NOVO E EM FUNCIONAMENTO (fls. 120 e 121)

Informa a Instituição sobre a descrição dos espaços físicos e infra-estrutura do prédio destinado ao funcionamento do Curso de Administração Geral com Ênfase em Marketing.

O prédio pertence ao Instituto Taquaratinguense de Ensino Superior - ITES, e está localizado na Praça Dr. Horácio Ramalho, 159 - Centro de Taquaritinga e dispõe de dois pavimentos que poderão ser utilizados imediatamente pelo ITES.

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO REGIMENTAL (fls. 423 a 458)

Em linhas gerais a Proposta Regimental apresentada atende a Deliberação CEE nº 12/73 que dispõe sobre normas gerais para a elaboração de Regimentos dos Institutos Isolados de Ensino Superior Municipais e dos vinculados a Fundações subordinadas ao Conselho Estadual de Educação.

A análise mais detalhada, como de praxe, será efetuada em processo específico após a aprovação do curso.

Por tudo o que consta dos autos, pode-se comprovar que estão atendidas as exigências das normas em vigor, nada impedindo que se conclua pela autorização pretendida.

Em seu relatório técnico, o Especialista designado para avaliar, mediante visita, o pedido em questão, também, se pronunciou favoravelmente à autorização, fazendo duas recomendações finais, relativas à instalação de um Laboratório de Informática e ao acervo da biblioteca. Tais recomendações, no entanto, são mais no sentido do aperfeiçoamento do Projeto Pedagógico apresentado e que poderão ser providenciadas sem prejuízo do funcionamento do curso.

Quanto à questão de ser a mantenedora instituição municipal e estar prevista na proposta a cobrança de anuidade escolar, foi feita consulta à Comissão de Legislação e Normas deste Conselho, que se pronunciou conforme parecer anexo, acatado na íntegra por esta Câmara.



2. CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer, autoriza-se a instalação e o funcionamento do Curso de Administração Geral com ênfase em Marketing, no Instituto Taquaratinguense de Ensino Superior, mantido pela Fundação Educacional de Taquaritinga, em Taquaritinga, SP, com 100 (cem) vagas iniciais no período noturno, que se tornará efetivo após homologação pela Secretaria de Estado da Educação e ato próprio da Presidência deste Conselho.

São Paulo, 17 de junho de 1998.



a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

							Relatora





3. DECISÃO DA CÂMARA



A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

A Conselheira Marisa Lajolo declarou-se impedida de votar.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, Dárcio José Novo, José Camilo dos Santos Filho, Laércio Albarici, Luiz Roberto Dante, Marisa Lajolo e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala das Sessões, em 24 de junho de 1998.



a) Cons. Luiz Roberto Dante

						Presidente





DELIBERAÇÃO PLENÁRIA



O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de julho de 1998.







BERNARDETE ANGELINA GATTI

                     Presidente
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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO



Trata-se de processo em que a Egrégia Câmara de Educação Superior deste Conselho indaga a respeito da obrigatoriedade de gratuidade do ensino ministrado pela interessada, diante do que dispõe o inciso IV do artigo 206 da Constituição Federal.

O processo está instruído e possibilita responder a consulta formulada.





1.2 APRECIAÇÀO



Rezam os artigos 205 e 206, inciso VI da Constituição Federal:

“Artigo 205 - A educação, direito de todos e 

dever do Estado e da família, será promovida e in

centivada com a colaboração da sociedade, visan

do ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu pre-

paro para o exercício da cidadania e sua qualifica

ção para o trabalho.

	“Artigo 206 - O ensino será ministrado com 

base nos seguintes princípios:

I - .............

II - ............

III - ...........

IV - gratuidade do ensino público em estabeleci-

mentos oficiais.”



Vê-se, desde logo, que esse dispositivo constitucional estabelece “princípios” que nortearão o ensino nacional, colocando como tal o “ensino público em estabelecimentos oficiais”.

O artigo 208, em seus diversos incisos e mais precisamente nos incisos I, II, e V, trata do “dever” do Estado com relação à educação e assim se expressa:

	“Artigo 208 - O dever do Estado com a edu-

cação será efetivado mediante a garantia de:

	I - ensino fundamental, obrigatório e gratui-

to, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para

todos os  que  a ele não tiveram acesso na idade

própria;

	“II - progressiva universalização do  ensino

médio gratuito;

	“III - ............

	“IV - ............

	“V - acesso aos níveis mais elevados de en

sino, da pesquisa e da criação artística, segundo

a capacidade de cada um;”

Enquanto o Artigo 206 trata dos “princípios” que norteiam o ensino no país, o artigo 208 trata do “dever” do Estado com relação ao ensino, estabelecendo a gratuidade de forma expressa com relação ao ensino fundamental, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso na idade própria (ensino supletivo), e progressividade na universalização do ensino médio, também gratuito.

Se o legislador constitucional distinguiu “princípio” de “dever”, certamente não o fez por acaso, até porque a técnica legislativa não permite o uso de expressões diversas para dizer a mesma coisa. Quis efetivamente distinguir uma situação da outra. A prova disso está no disposto no artigo 242 da própria Constituição Federal, que assim está expresso:

	“Artigo 242 - O princípio do artigo 206, IV,  não

se aplica às instituições educacionais oficiais criadas

por lei estadual ou municipal e existentes na data da

promulgação desta Constituição, que não sejam total

ou preponderantemente  mantidas com recursos  pú-

blicos.



O que está expresso nesse dispositivo é que o princípio da gratuidade se aplica às instituições oficiais criadas por lei estadual ou municipal existentes na data da promulgação da Constituição Federal de 1988, que sejam total ou predominantemente mantidas com recursos públicos. Se tais instituições oficiais não forem mantidas total ou predominantemente com recursos públicos, referido princípio não se aplica.

Essa concepção é óbvia sob todos os aspectos e em especial sob o aspecto jurídico, visto que o artigo 242 está inserido no Título das Disposições Constitucionais Gerais, e não nas Disposições Constitucionais Transitórias. E a Constituição Federal adotou como princípio geral a ISONOMIA, expressamente previsto no seu artigo 5º, que garante a igualdade de todos perante a lei.

Se o princípio da isonomia é garantido na Constituição Federal, seria ilógica exegese que aponte no sentido da própria Constituição estabelecer distinção com tratamento desigual para situações idênticas, a não ser em Disposições Transitórias, cuja finalidade é conformar os direitos e obrigações na fase de transição para a adaptação à novel normatização jurídica do país imposta pela própria Constituição.

Como é sabido, é princípio de interpretação da lei de que entre um raciocínio lógico e um ilógico, o intérprete há que adotar aquele que é lógico. Não teria qualquer lógica jurídica interpretar a Constituição Federal no sentido de que ela permitisse instituições educacionais oficiais criadas anteriormente à sua promulgação com direito a cobrar mensalidades e as criadas posteriormente, nas mesmas condições, sem o direito de cobrar mensalidades.

O disposto no artigo 242 deu o tom exato ao princípio insculpido no inciso IV do artigo 206 quando se refere à manutenção total ou predominante da instituição com recursos públicos. Constituída antes ou depois da promulgação da Constituição Federal de 1988, o princípio da gratuidade se aplicará ao ensino público ministrado em instituições oficiais que sejam TOTAL ou PREDOMINANTEMENTE mantidas com recursos públicos. A contrário senso, se a instituição oficial NÃO for total ou predominantemente mantida com recursos públicos, não estará inserida no princípio que lhe obrigue manter ensino gratuito.

Impossível interpretar tais dispositivos de forma diversa. O princípio da isonomia, que a Constituição acolheu e garante, não permite a convivência de instituições idênticas com tratamento jurídico diverso, ressalvada a fase de transição constitucional onde não está inserida a hipótese de que trata a presente consulta.

A doutrina, quando trata da intrincada questão de conceituar as fundações em públicas ou privadas, já concluiu que a definição depende da exclusividade com que seja subvencionada pelo poder público e não do ato ou patrimônio que lhe deu causa e nascimento. Confira-se na obra Fundações e Direito de EDSON JOSÉ RAFAEL (Companhia Melhoramentos - São Paulo - 1997 - página 376:

	“Necessário acrescentar que a fundação públi

ca terá sempre subvenções exclusivamente de verba

pública, enquanto que a fundação governamental pri-

vada poderá  obter recursos junto a particulares.  As-

sim como a empresa pública (inserta no direito priva-

do) tenta buscar sempre o auto custeio,  gerando re-

cursos  próprios  através  de sua finalidade  lucrativa,

não há nenhum óbice legal para que a fundação para

estatal  preste serviços à comunidade de molde a lhe

garantir um mínimo de independência financeira.”



Essa questão, aliás, já foi objeto de consideração neste Conselho, com relação à Fundação Instituto de Educação Barueri, vinculada à Prefeitura daquele município, em cujo processo consta manifestação do Ministério Público que, acolhendo Parecer do Professor José Cretella Júnior, renomado mestre em Direito Administrativo, opinou pelo arquivamento do Inquérito Civil Público instaurado em 1994, para se saber se referida Fundação poderia ou não cobrar mensalidades escolares, concluindo positivamente.

Portanto, é legítimo às fundações municipais constituídas com patrimônio público e às autarquias públicas municipais, desde que não sejam TOTAL ou PREDOMINANTEMENTE mantidas com recursos públicos, cobrar pelos serviços educacionais que prestam à comunidade, ressalvados aqueles cuja prestação gratuita é dever do Estado. A Constituição Federal de 1988 não proíbe a cobrança de anuidades escolares em tais condições.

Há que se esclarecer, por derradeiro, que a questão da gratuidade ou não dos cursos oferecidos por instituições públicas, não está  inserida no rol de competência deste Conselho, ainda que sob sua jurisdição esteja a instituição no tocante às questões educacionais e pedagógicas. Isso porque a própria Constituição de 1988 afastou da competência dos Conselhos as questões econômico-financeiras das escolas, inclusive das particulares. É o que se deduz do disposto no artigo 209 da Constituição Federal, ao estabelecer que o ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as condições de cumprimento das normas gerais de educação e autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público, estas sim atribuições que cabem ao Conselho normatizar e exigir cumprimento. A relação econômico/financeira das instituições é matéria de cunho civil e contratual, que está fora da esfera de atuação do Conselho.



Todas as escolas que cobram mensalidades escolares estão sujeitas à legislação federal que rege a matéria, hoje disciplinada por Medida Provisória, bem como pelas normas constantes do Código de Defesa do Consumidor, que se aplica inclusive aos serviços públicos.

Dessa forma, a preocupação manifestada na consulta, data vênia, é imprópria para ser resolvida pelo Conselho Estadual de Educação. Desde a edição do artigo 9º da Lei Federal nº 8.170, de 17-01-91, que revogou o Decreto-Lei nº 532/69, foi extinta a CENE (Comissão de Encargos Educacionais), que funcionava junto a este Colegiado. Consequentemente este Conselho não detém mais legitimidade para impedir ou negar autorização de instalação de curso, se, atendidas as exigências previstas na Lei de Diretrizes e Bases e nas Deliberações do Conselho, restar apenas a questão da gratuidade ou não do curso pleiteado. Cobrar ou não cobrar pelo curso oferecido por instituição vinculada ao poder público municipal é questão de economia interna do município, que tem autonomia administrativa garantida pelas Constituições Federal e Estadual. Ao Conselho, enquanto órgão deliberativo vinculado ao Poder Executivo do Estado, é defeso imiscuir-se nos assuntos de interesse exclusivo do município. Para tal mister existe o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que, se dúvida persistir, deverá ser notificado a respeito da questão posta, não sem antes ser apreciado o mérito do pleito de autorização formulado, de forma a não impedir que a instituição instale o curso requerido, se no mérito a tanto tem direito por preencher os requisitos exigidos pela legislação vigente.



É bom lembrar, entretanto, o disposto no artigo 11, inciso V, da Lei Federal nº 9394/96, a Nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional:

	“oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.”



2. CONCLUSÃO



Ante o exposto, responda-se à Egrégia Câmara de Educação Superior, nos termos deste Parecer.

São Paulo, de 13 de maio de 1998





a) Conselheiro Dárcio José Novo

                     Relator





3. DECISÃO DA COMISSÃO



A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Dárcio José Novo, Francisco Antonio Poli e Francisco Aparecido Cordão.

São Paulo, 13 de maio de  1998.





a) Conselheiro Francisco Antonio Poli

Vice - Presidente no Exercício da Presidência 				da CLN



















darl/CLN
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